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ABSTRACT: This work investigates the quality costs management procedures used by the conductors' standardized electric companies manufacturers. They were going searched seven companies of different sizes  associated to SINDICEL - Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos, Trefilação e Laminação de Metais Não Ferrosos do Estado de São Paulo - , in year of 2002. The procedures observed in the research were going compared to the prescribed and defended like effective by the corresponding literature. Just three of the seven searched companies  presented a costs formal quality control. The other presented a quantitative control of the internal and external failures, not understanding the form quality costs concept presented in the literature, because they consider as quality costs the quantitative surveys, not using monetary units.
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Introdução

A globalização da economia intensificou a concorrência, alterando significativamente o ambiente operacional das empresas. Num ambiente mais competitivo, as empresas fazem contínuos esforços de adaptação, visando a sobrevivência e a manutenção da lucratividade. Nesse contexto a qualidade dos produtos e serviços tem sido utilizada como meio de aumento da demanda e da produtividade, com conseqüente redução de custos de produção. Para Hansen e Mowen (2001), o aumento da demanda deriva da maior satisfação dos clientes. Ademais, Horngren, Foster e Datar (1997) lembram que se uma empresa não acompanhar os esforços dos concorrentes na melhoria da qualidade, estará sujeita a perder participação no mercado. 

A mensuração do desempenho da qualidade dos produtos e processos pode ser feita através de indicadores não-financeiros e financeiros, como explicam Horngren, Foster e Datar (1997). 

Os indicadores não-financeiros são determinados mais facilmente e em menor tempo, sendo apropriados para monitorar processos que precisem de uma avaliação rápida e simples, constituindo-se na base para a determinação dos indicadores financeiros. São exemplos de indicadores não-financeiros, o número de peças com defeito por dia de um determinado produto e o número de vezes em que um grupo de máquinas quebra durante a semana. 

Os indicadores financeiros têm como foco o custo da má-qualidade, comparando diferentes melhorias dos programas da qualidade e indicando prioridades para conseguir  maior redução de custos. Dessa maneira, os indicadores financeiros permitem tomar decisões fundamentadas sobre os investimentos, sendo possível orientar a alta direção sobre os pontos onde a melhoria da qualidade trará maior retorno.  

A ênfase na gestão dos custos da qualidade teve inicio na década de 50 do século passado, com o objetivo de uniformizar a unidade de medida do desempenho organizacional, essencial para avaliação e para a comunicação entre gerências e diretorias. Dessa maneira, fica evidenciada a dificuldade do gerente de garantia e controle da qualidade em informar aos demais executivos da empresa o desempenho da qualidade dos produtos e processos, utilizando somente informações derivadas de análises estatísticas, auditorias de produto e  indicadores de satisfação do cliente.

No Brasil, em recente pesquisa realizada por Barreto (2000), junto a empresas certificadas de acordo com o modelo da série ISO 9000, detectou-se que apenas 28% destas empresas adotavam algum sistema de controle dos custos da qualidade. Assim, dando continuidade ao esforço iniciado pela referida autora e considerando a oportunidade de acesso às empresas do segmento de condutores elétricos padronizados situadas no Estado de São Paulo, esse trabalho tem por objetivo identificar os procedimentos utilizados na gestão dos custos da qualidade no referido segmento, tendo em vista o mesmo ter sido objeto de um programa de certificação compulsória, a partir de 1992.

1. Custos da qualidade

Crosby (1999) define custos da qualidade como os custos de fazer as coisas erradas, estando associado às despesas da não-conformidade. Da mesma forma, Gryna (1991) define custos da qualidade como sendo os custos da má qualidade, ou da qualidade ruim, principalmente os relacionados à detecção e à correção do trabalho defeituoso.

Feigenbaum (1983) definiu duas grandes categorias de custos da qualidade, sendo a primeira a de “custos dos controles” e a segunda a de “custos das falhas dos controles”. Estas duas grandes categorias geram sub-categorias adotadas pela maioria dos autores, a saber:

· custos de prevenção de problemas;

· custos de avaliação, ou de análise de produtos e/ou materiais;

· custos de falhas internas, isto é, custos dos defeitos antes do embarque dos produtos; e

· custos de falhas externas, isto é, custos dos defeitos dos produtos já de posse dos usuários. 

A figura 1 sintetiza a contribuição de Feigenbaum.

     

Figura 1 – Categorias dos custos da qualidade – Fonte: Feigenbaum, 1983, p. 111.

No que se refere aos elementos do custo de prevenção, destacam-se a engenharia da qualidade, o projeto e desenvolvimento e os meios de controle de medição. Na engenharia da qualidade são registrados custos com o planejamento do sistema de gestão da qualidade, com a elaboração de planos de inspeção e com auditorias do sistema de gestão da qualidade. O projeto e desenvolvimento e os meios de controle de medição estão associados ao desenvolvimento, implementação e manutenção de programas de treinamento e motivação dos funcionários em assuntos relacionados com a qualidade. 

No que se refere aos custos de avaliação,  destacam-se a inspeção de recebimento de materiais e a inspeção final, as auditorias de produtos, o processo de homologação de produtos por agências oficiais, a calibração e manutenção de equipamentos de medição, controles e os ensaios na montagem dos equipamentos nas instalações dos clientes.

No que se refere às falhas internas, os elementos principais  estão associados às perdas com refugos e retrabalhos, análise das falhas para determinação de causas e tomada de ações corretivas, reinspeção em produtos defeituosos (seleção), reclassificação do produto,  como de 2º linha e descontos dados no preço do produto para que o cliente utilize-o como está.

Finalmente, no âmbito dos elementos dos custos de falhas externas, destacam-se a análise de reclamações de clientes, a assistência técnica, a reposição de produtos e componentes durante o período de garantia e os descontos e ações judiciais devido a falhas no produto.

Hansen e Mowen (2001), além de adotar a classificação tradicional dos custos da qualidade, também identificam os custos como observáveis ou ocultos. Os custos da qualidade observáveis são “aqueles que estão disponíveis mediante os registros contábeis da organização” (p. 516).  Os custos da qualidade ocultos são os “custos de oportunidade resultantes da má qualidade. Normalmente estes custos não são reconhecidos nos registros contábeis, a exemplo da insatisfação dos clientes e da perda de imagem no mercado.” ( p. 516)

Os custos de oportunidade, denominados por Hansen e Mowen (2001) de custos ocultos, como  perda de vendas e redução nos preços, são pouco tratados nos sistemas de custos devido à dificuldade de estimação. Apesar disso, são um importante direcionador de esforços nos programas de melhoria da qualidade, conforme afirmam Horngren, Foster e Datar (1997).

2. Mensuração e avaliação dos custos da qualidade

Para Hansen e Mowen (2001), os custos da qualidade podem ser substanciais, constituindo-se em fonte de economias significativas. Por sua vez, Reis e Mañas (1994) consideram três objetivos principais para a implementação de um sistema de gestão de custos da qualidade:

a) garantir que os diversos custos se situem dentro dos limites aceitáveis ou previamente estabelecidos. 

b) garantir que os esforços e investimentos estejam em um nível adequado aos benefícios proporcionados; e

c) possibilitar o gerenciamento dos custos, de forma a poder priorizar a atuação em áreas com custos mais elevados.

Gryna (1991), Crosby (1999) e Robles (1994) entendem que todos os cálculos dos custos da qualidade devem ser feitos pelo departamento de contabilidade, visando garantir a integridade e imparcialidade dos resultados, pois este departamento teria mais afinidade e estaria mais capacitado a apurar os custos, devendo também preparar relatórios dos custos da qualidade para análise e tomada de decisão por parte dos gestores do sistema da qualidade, juntamente com a direção da empresa.

Quanto à mensuração dos custos da qualidade, Bergamo Filho (1991) recomenda trabalhar inicialmente com estimativas, utilizando informações cedidas pela engenharia industrial, controle da qualidade e finanças. O autor sugere que os custos da qualidade sejam comparados com uma base, que na maioria das vezes é o volume de vendas de um período, possibilitando a percepção sua importância.

Crosby (1999) considera a necessidade do cálculo dos custos da qualidade de todas as áreas/atividades da empresa. Oakland (1994) concorda que devem ser incluídos outros departamentos, além da produção e garantia e controle da qualidade, na sistemática de levantamento de custos da qualidade, afirmando que “cada pessoa de cada departamento de uma organização tem responsabilidade de assegurar que os requisitos do ‘cliente’ sejam atendidos e que os custos associados ao cumprimento dessa responsabilidade sejam incluídos.” (p 210).

Os custos da qualidade precisam ser relatados e controlados em relatórios de desempenho, permitindo aos gestores comparar os resultados reais com as metas, objetivando medidas corretivas. A elaboração de relatórios por categorias de custos da qualidade permite avaliar a magnitude relativa de cada categoria, inclusive como percentual do total de vendas. 
A periodicidade da mensuração, da apresentação de relatórios e do estabelecimento de objetivos é muito importante para a melhoria da qualidade e para a redução de custos. Bergamo Filho (1991) sugere que a periodicidade seja semanal, enquanto Prazeres (1996) sugere mensal ou trimestral. Cabe observar, no entanto, que nem todos os custos devem ter a mesma periodicidade de mensuração, apresentação de relatórios e estabelecimento de objetivos. Custos com falhas internas, por exemplo, podem ter uma freqüência maior, tendo em vista a facilidade de mensuração e de medidas corretivas. Os custos de falhas externas podem não ocorrer na mesma freqüência, bastando um levantamento mensal. Os custo de prevenção e de detecção geralmente não mudam com grande freqüência, bastando um levantamento a cada dois ou três meses.

3. Procedimentos metodológicos

O universo da pesquisa é o conjunto de empresas do segmento de condutores elétricos padronizados, fabricantes de fios e cabos com certificação compulsória,  de acordo com as normas NBR 6148, NBR 7288 ou NBR 13249. A escolha do referido segmento se justifica considerando o processo de certificação imposto pelo INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - a partir de 1992, visando o aumento das condições de segurança das instalações elétricas de baixa tensão e a garantia da eficiência energética de dispositivos elétricos. Nesse sentido, as empresas integrantes do segmento, por terem adequado o processo de fabricação ao padrão normativo da NBR ISO 9002 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 1994), se constituíram em um campo interessante de estudo do sistema de gerenciamento dos custos da qualidade. 

É de fundamental importância considerar que a delimitação de um segmento permite ter sob controle um conjunto de fatores exógenos, em particular um determinado contexto institucional e de mercado, permitindo uma análise mais apurada  dos resultados.

Para a construção da amostra, tomou-se como base o conjunto de 28 empresas do segmento filiadas ao Sindicato da Indústria de Condutores Elétricos do Estado de São Paulo – SINDICEL.  A partir daí, as empresas foram estratificas segundo o porte, sendo identificadas 10 grandes e 18 médias empresas. O faturamento das empresas não foi disponibilizado, sendo a classificação feita com base nas informações cedidas pela secretaria executiva do  referido sindicato.

Optou-se pela efetivação de uma amostra intencional, construída a partir dessas informações. Como havia a preocupação em abranger empresas de diferentes portes, foram incluídas, na amostra, três empresas de pequeno porte, com base na experiência profissional de um dos pesquisadores. Ao final, obteve-se uma amostra de 7 empresas, assim composta: grande empresa (1); médias empresas (3) e pequenas empresas (3). Cabe ressaltar a preocupação de incorporar à amostra empresas atuantes em nichos específicos de mercado, considerando a distinção da clientela - varejistas (ou atacadistas) e industriais.
Visando a preservação do anonimato, solicitada pelos entrevistados, as empresas são identificas por códigos. Assim, a empresa de grande porte, representante dos líderes do segmento, é chamada de G1; as três empresas de médio porte, são chamadas, respectivamente, de M1, M2 e M3; e  as três empresas de pequeno porte, são chamadas, respectivamente, de P1, P2 e P3.
No planejamento da pesquisa, foram identificadas as seguintes variáveis, associadas aos procedimentos de gestão dos custos da qualidade:
- categorias de custos da qualidade utilizadas;

- âmbito/departamento onde ocorre o controle dos custos da qualidade;


- forma de planejamento, considerando a concepção de zero defeitos  ou nível de qualidade aceitável;

- setor(es) responsável(eis) pela apuração, avaliação e planejamento dos custos da qualidade;

- freqüência (em meses) de apuração, avaliação e planejamento dos custos da qualidade;

-  relatórios e tipo de informação constante; e

- tempo de existência das atividades de controle de custos a qualidade.

Cabe destacar, seguindo a perspectiva de Crosby (1999), que a mera existência de controles quantitativos (não-financeiros) não configura a presença de um efetivo sistema de gestão e controle de custos da qualidade. Além disso, para que uma categoria de custo fosse considerada implementada ou formalizada, deveria existir evidência escrita de sua mensuração.

A coleta de dados foi efetuada a  partir de entrevistas com os elementos responsáveis nas empresas, utilizando roteiro previamente elaborado. 

4. Análise e Discussão dos Resultados

As empresas fabricantes de condutores elétricos passaram por um  processo de certificação compulsória, obrigando-as a fabricar seus produtos de acordo com padrões definidos e a manter o seu processo de fabricação sob condições controladas, de acordo com os requisitos estabelecidos nos itens 4.8 a 4.16 da NBR ISO 9002 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 1994), abrangendo: identificação e rastreabilidade; controle de processo; inspeção e ensaios; controle de equipamentos de inspeção, medição e ensaios; situação da inspeção e ensaios; controle de produto não-conforme; ações corretivas e ações preventivas; manuseio, armazenamento, embalagem, preservação e entrega e controle de registros.

A certificação forçou, além da aquisição de matérias-primas que atendessem às normas aplicáveis, a implementação de programas da qualidade, provendo recursos humanos especializados para as atividades de garantia e controle da qualidade.  Para as  empresas com processos inadequados às normas aplicáveis, foi necessária a implementação de  mudanças, a partir da incorporação  de máquinas e equipamentos específicos para as atividades de monitoramento e controle.

Nas  empresas de médio e de grande porte, o percentual do número de funcionários ligados diretamente à garantia e ao controle da qualidade oscilou entre 2,2 e 3,6%. Nas empresas de pequeno porte esse percentual é mais elevado, oscilando entre  6,7 a 10%. Isso se deve ao fato das pequenas empresas serem obrigadas a manter uma estrutura de controle e gestão da qualidade semelhante ao das grandes e médias.

Antes da compulsoriedade da certificação, a maioria das pequenas empresas não dispunha de  funcionários especializados e a garantia da qualidade era quase ausente.

Em relação às empresas de médio e grande porte, os entrevistados afirmaram ter ocorrido uma redução no quadro de funcionários ligado diretamente à garantia e ao controle da qualidade. Isso se deve o estabelecimento de inspeções em regime de auto-controle, onde os próprios operadores inspecionam os produtos fabricados, sendo desnecessários os inspetores de processo e ao regime de qualidade assegurada, onde os fornecedores se comprometem em atender a todas as especificações dos clientes.

No que se refere à qualificação dos funcionários, merece destaque a presença de analfabetos entre os operadores nos casos das empresas P3 e M2. Entretanto, o nível de instrução mínimo desejado para a contratação de novos operadores é o primário, equivalente à 4ª série do ensino fundamental. Esta exigência se deve à  necessidade de leitura de instruções e de especificações documentadas, ao manuseio de aparelhos de medição e registro e à identificação dos produtos.

Nota-se uma predominância, nos casos dos cargos de chefia e de gerência,  da utilização de  profissionais com o ensino médio e  formação técnica suplementar, caracterizando a preocupação com o conhecimento técnico.

A diretoria é  ocupada pelos proprietários, o que caracteriza uma acentuada participação de empresas familiares no segmento.

Todas as empresas pesquisadas, com exceção da P3, fazem apuração quantitativa (não-financeira) das falhas internas e dos refugos.  A empresa M3 computa também os produtos retrabalhados. De maneira geral, as informações obtidas de relatórios da produção ou da garantia da qualidade geram relatórios mensais, apresentando a comparação percentual das quantidades “não-conformes”,  em relação às quantidades totais produzidas no mês. 

Todas as empresas pesquisadas, com exceção da M2 e da P3, fazem apuração quantitativa das falhas externas, obtendo, de maneira geral, as informações através de relatórios da garantia da qualidade, sendo gerados relatórios mensais,  com a comparação percentual das quantidades de produtos não-conformes nos clientes, em relação às quantidades totais produzidas no mês.
Das sete empresas pesquisadas, somente G1,  M1 e P1 realizam apuração dos custos da qualidade. Esta apuração é feita unicamente no âmbito dos custos das categorias “falhas internas” e “falhas externas”.

O  âmbito de controle da empresa G1 está associado às atividades dos departamentos de produção, de qualidade, de vendas e de assistência técnica. A apuração e a avaliação das falhas internas e externas são feitas mensalmente, a partir de relatórios emitidos pelo departamento de garantia da qualidade. 

A empresa utiliza um sistema informatizado para apuração e controle das falhas internas e externas. No que se refere às falhas internas, são identificados  os custos de eventuais retrabalhos e efetuada a  análise das falhas e da reinspeção do produto. No que se refere ao custo de falhas externas, apura  o custo da  assistência técnica, da emissão e do cancelamento de notas fiscais, da reinspeção e de análise de falhas.

A empresa G1 estabelece e controla as  metas de desempenho, visualizando tendências. Os relatórios apresentam a relação percentual entre os custos incorridos e o total de vendas do período. O planejamento dos custos da qualidade, sob a responsabilidade da diretoria e dos departamentos de garantia da qualidade e financeiro, é feito anualmente, com revisão trimestral. No planejamento é estabelecido um limite máximo aceitável de falhas. 

Embora a empresa G1 não apure e avalie os custos das categorias  prevenção e avaliação, efetua um plano anual de investimentos, com  previsão de gastos com treinamento, aquisição de equipamentos de medição e calibração externa de equipamentos, não sendo previstos os custos de calibração interna. Este plano de investimentos é elaborado em conjunto com outros departamentos da empresa, envolvendo além do  departamento de garantia da qualidade, outros departamentos, como produção e manutenção.

A empresa M1 apura os custos de falhas internas e externas há oito anos. O âmbito de controle está associado às atividades dos departamentos de produção e controle de qualidade. A apuração e a avaliação das falhas internas e externas são feitas mensalmente, a partir de relatórios emitidos pelo departamento de garantia da qualidade.

No que se refere ao custo das falhas internas, a empresa identifica o refugo, os produtos não-conformes, o retrabalho e a reinspeção. No âmbito do custo das falhas externas, a empresa identifica os produtos reprovados pelos clientes.

A empresa  estabelece e controla as metas de desempenho, visualizando tendências. Os relatórios apresentam a relação percentual entre os custos incorridos e o total de vendas do período. O planejamento dos custos da qualidade, sob a responsabilidade da diretoria e do departamento de garantia da qualidade, é feito semestralmente, com acompanhamento mensal. No planejamento é estabelecido um limite máximo aceitável de falhas.

A empresa  considera, na apuração do custo das falhas, que o valor de venda do produto pode ser considerado como uma aproximação do custo da não conformidade.  Esta sistemática foi adotada porque se julgou difícil e trabalhoso determinar todos os custos reais envolvidos. Destaque-se que o entrevistado reconheceu a necessidade de detalhamento dos custos envolvidos.

Embora a empresa não apure e avalie os custos das categorias  prevenção e avaliação, efetua um plano anual de investimentos, com a previsão de gastos com treinamento, certificação do sistema de gestão da qualidade, certificação de produto, calibração e aquisição de equipamentos de medição. Esse plano é elaborado pelo departamento de garantia da qualidade e apresentado à diretoria para aprovação.

O âmbito de controle da empresa P1 está associado somente às atividades dos departamentos de produção e controle de qualidade. A apuração e a avaliação das falhas internas e externas são feitas mensalmente, a partir de relatórios emitidos pelo departamento de garantia da qualidade.

No que se refere ao custo das falhas internas, a empresa identifica o refugo e os produtos não-conformes. No que se refere ao custo das falhas externas, a empresa identifica os produtos reprovados pelos clientes.

A empresa  estabelece e controla as metas de desempenho, visualizando tendências. Os relatórios apresentam a relação percentual entre os custos incorridos e o total de vendas do período. O planejamento dos custos a qualidade, sob responsabilidade da diretoria e do departamento de garantia da qualidade, é feito mensalmente. No planejamento é estabelecido um limite máximo aceitável das falhas. 

A empresa  considera, na apuração do custo,  que o valor de venda do produto pode ser considerado como uma aproximação do   custo da não-conformidade. Esta sistemática foi adotada porque se julgou difícil e trabalhoso determinar todos os custos reais envolvidos. Destaque-se que o entrevistado reconheceu a necessidade de  detalhamento dos custos envolvidos. 

A empresa não efetua planos de investimento para gastos com avaliação e prevenção.

5. Conclusões

Apesar das limitações da amostra,  a pesquisa permitiu obter importantes indícios dos procedimentos de gestão da qualidade e de seus custos, no âmbito do segmento de cabos padronizados da indústria de condutores elétricos.

As pressões para a certificação de produtos influenciaram de modo decisivo o segmento, em especial as empresas  de pequeno porte. Foram realizados esforços em direção à qualidade dos produtos e do processo de fabricação, através da implantação ou melhoria dos controles existentes para a qualidade dos produtos, em particular os controles quantitativos de falhas.

Dentre as mudanças operadas, merece destaque a elevação do grau de escolaridade exigido na contratação de funcionários do nível operacional. Como os produtos devem ser identificados e as atividades de processamento necessitam de procedimentos e registros, o perfil da mão de obra sofreu alterações. Assim, não são mais contratados operadores analfabetos, como acontecia anteriormente, em algumas empresas. Atualmente, os operadores devem possuir pelo menos a 4ª série do ensino fundamental.

Quanto à especialização da mão-de-obra, as pequenas empresas perceberam a necessidade de utilizar  funcionários em atividades específicas  de controle e de garantia da qualidade. Anteriormente, essas atividades existiam de maneira informal e não sistematizada. A sistematização e a formalização do controle e da garantida da qualidade, que caracterizam a criação de um sistema de gestão da qualidade, exigem dedicação em tempo integral e conhecimentos específicos, justificando a contratação de funcionários especializados, possuindo, geralmente, formação de nível médio, com suplementação  técnica.

As médias e grandes empresas, que já possuíam profissionais especializados em controle e garantia da qualidade, reduziram o seu número,  impulsionadas pelo uso de técnicas de gerenciamento que atribuem a responsabilidade parcial do controle de qualidade aos próprios operadores, configurando a chamada “auto-inspeção”. Aliado a esse fato, ocorreu a redução ou eliminação da inspeção das matérias-primas adquiridas de fornecedores, através da implantação da chamada “qualidade assegurada” no fornecimento. No entanto, estas transformações, na estrutura interna e no relacionamento com fornecedores, não eliminaram a necessidade de pessoal especializado para a realização de ensaios específicos e para as atividades de garantia da qualidade.

Desta maneira, a estrutura de pessoal necessária no departamento de controle e garantia da qualidade de uma pequena empresa se assemelha à estrutura necessária nas médias e grandes empresas.

Apesar do esforço empreendido na implantação da certificação,  não houve, de modo geral, interesse por parte dos gestores em transformar estes controles quantitativos em controles de custos da qualidade, pois, de maneira geral, entenderam que os controles atuais atendem satisfatoriamente suas necessidades, necessitando apenas de pequenas melhorias. Desta maneira, não foi percebida correlação entre a certificação de produto e a existência de atividades de controle de custos da qualidade, visto que a maioria das empresas não desenvolveu um sistema de gestão de custos da qualidade. Cabe mencionar que a certificação do sistema de gestão da qualidade da empresa exerce um importante papel estimulador na direção da utilização de indicadores financeiros para a qualidade. Embora a  NBR ISO 9004 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2000) somente proceda à recomendação da identificação e do controle dos recursos financeiros empregados no sistema de gestão da qualidade, esta recomendação gera expectativas em relação à sistemática adotada pelas empresas. 

Apenas três das sete empresas pesquisadas possuem um controle de custos da qualidade implementado de maneira formal. As demais possuem um controle quantitativo das falhas internas e externas, não entendendo o conceito de custos da qualidade da forma  apresentada na literatura pertinente, pois consideram como custos da qualidade os levantamentos meramente quantitativos, não utilizando unidades monetárias para contabilizar algumas categorias de custos da qualidade, a exemplo das falhas internas e externas.
Vale destacar a deficiência de pesquisas que utilizaram como instrumento o questionário, preenchido pelo próprio pesquisado. Existe uma alta probabilidade de que os entrevistados considerem os controles quantitativos como equivalentes a efetivos controles de custos da qualidade.

A pesquisa evidenciou ainda, no âmbito das empresas que possuem controle dos custos de qualidade, que as mesmas não conhecem de maneira adequada os custos da qualidade envolvidos no processo de fabricação, pois somente duas  abordam com mais distinção e profundidade os elementos dos custos envolvidos na fabricação, a exemplo do custo de reinspeção dos produtos não-conformes. A mensuração dos custos de falhas está limitada  à ocorrência de um defeito no produto, na matéria-prima e ou à reclamação dos clientes. Registre-se, ademais, a omissão de alguns itens de custo relacionados como, por exemplo,  cancelamento de notas fiscais, assistência técnica e tempo gasto na solução  do problema pelas diversas áreas.

A mensuração dos custos da qualidade se restringe aos departamentos produtivos ou diretamente ligados às não-conformidades. Não existe a preocupação com o registro e apuração dos custos envolvendo departamentos ou setores como manutenção, compras, engenharia e recursos humanos.

As  empresas que possuem um sistema de gestão de custos da qualidade formal não apuram os custos de prevenção e avaliação, efetivando somente um plano de investimentos relacionados a estas categorias. Não foi detectado nenhum levantamento dos custos efetivamente incorridos em prevenção e avaliação e do seu impacto sobre os custos de falhas e sobre os custos totais da qualidade. Nesse sentido, em nenhuma das empresas pesquisadas foi constatada a determinação dos custos totais da qualidade, isto é, a soma dos custos de prevenção, avaliação, falhas internas e falhas externas. Conseqüentemente, nenhuma das empresas pesquisadas efetua a comparação da evolução dos custos totais da qualidade em relação aos investimentos feitos em prevenção e detecção. 

As empresas que apuram os custos da qualidade atribuem esta responsabilidade ao departamento de garantia e controle da qualidade, contrastando com a literatura, que atribui essa responsabilidade ao departamento de contabilidade, visando a objetividade, a imparcialidade e a precisão das informações. O fato de algumas empresas possuírem contabilidade externa não impediria a apuração dos custos da qualidade, uma vez que a coleta de dados poderia ser feita pelos próprios funcionários da empresa.

Em síntese, pode-se afirmar que a utilização de um sistema de gestão de custos da qualidade é encarada  como uma “sofisticação”, e não como uma necessidade gerencial.
No que se refere à sugestão de novas pesquisas, seria interessante empreender esforços na investigação dos efeitos do processo de certificação sobre a estrutura das pequenas empresas, considerando suas restrições de recursos humanos e de capital. Nesse contexto, é de fundamental importância determinar quais foram excluídas do mercado ou rebaixadas para outros segmentos e analisar a estratégia adotada pelas sobreviventes para adaptação às novas exigências.
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